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Art. 754

Art. 754 - Nas Procuradorias Regionais, os trabalhos a que se refere o artigo anterior serão executados pelos
funcionários para esse fim designados.

O art. 754 da CLT não foi recepcionado pela Constituição 
Federal de 1988.

O art. 127, § 2º, da CF/1988 assegura autonomia adminis-
trativa ao Ministério Público, competindo à própria instituição 
estabelecer, dentro dos limites previstos na Constituição e na 
Lei Complementar nº 75/1993 (Lei Orgânica do Ministério 
Público da União - LOMPU), a disciplina sobre sua estrutura 

e funcionamento, inclusive em relação às atividades de seus 
servidores. 

É importante destacar que, diferentemente dos procu-
radores que prestam concurso para o Ministério Público do 
Trabalho, os servidores fazem concurso para o Ministério 
Público da União podendo ser lotado em qualquer um dos 
ramos e, inclusive, remover posteriormente entre os ramos 
do MPU, nos termos da Lei nº 13.316/2016.

` CAPÍTULO III – DA PROCURADORIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

` SEÇÃO I – DA ORGANIZAÇÃO

Art. 755 - A Procuradoria de Previdência Social compõe-se de um procurador geral e de procuradores.

O art. 755 da CLT não é compatível com a atual ordem 
normativa.

No passado, o Ministério Público do Trabalho era órgão 
vinculado ao Poder Executivo federal, sendo dividido em 
Procuradoria da Justiça do Trabalho e da Procuradoria da 
Previdência Social.

Atualmente, o Ministério Público é órgão independente, 
não estando vinculado a nenhum dos demais Poderes (Exe-
cutivo, Legislativo ou Judiciário). Tem autonomia funcional, 
administrativa e financeira (CF, art. 127, § 2º). O Ministério 
Público do Trabalho integra o Ministério Público da União.

A Lei nº 3.807/1960 (antiga Lei Orgânica da Previdência 
Social) e o Decreto-Lei nº 72/1966 (que unificou os Institutos 

de Aposentadoria e Pensões e criou o Instituto Nacional de 
Previdência Social) organizaram a Previdência Social no Brasil, 
conferindo-lhe estrutura administrativa própria, disciplinan-
do seu funcionamento e revogando tacitamente diversos 
dispositivos da CLT.

Além disso, na atualidade, é da Procuradoria-Geral Federal 
a atribuição de representar a União nos processos da Justiça 
do Trabalho relacionados com a cobrança de contribuições 
previdenciárias, de imposto de renda retido na fonte e de 
multas impostas aos empregadores pelos órgãos de fisca-
lização das relações do trabalho, mediante delegação da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (art. 16, § 3º, II, Lei 
nº 11.457/2007).

Art. 756 - Para a nomeação do procurador geral e dos demais procuradores atender-se-á ao disposto nos arts.
744 e 745.

O art. 756 da CLT não é compatível com a atual ordem 
normativa.

No passado, o Ministério Público do Trabalho, órgão 
vinculado ao Poder Executivo federal, era dividido em 
Procuradoria da Justiça do Trabalho e da Procuradoria da 
Previdência Social.

Atualmente, o Ministério Público é órgão independente, 
não estando vinculado a nenhum dos demais Poderes (Exe-
cutivo, Legislativo ou Judiciário). Tem autonomia funcional, 
administrativa e financeira (CF, art. 127, § 2º). O Ministério 
Público do Trabalho integra o Ministério Público da União.

A Lei nº 3.807/1960 (antiga Lei Orgânica da Previdência 
Social) e o Decreto-Lei nº 72/1966 (que unificou os Institutos 

de Aposentadoria e Pensões e criou o Instituto Nacional de 
Previdência Social) organizaram a Previdência Social no Brasil, 
conferindo-lhe estrutura administrativa própria, disciplinan-
do seu funcionamento e revogando tacitamente diversos 
dispositivos da CLT.

Além disso, na atualidade, é da Procuradoria-Geral Federal 
a atribuição de representar a União nos processos da Justiça 
do Trabalho relacionados com a cobrança de contribuições 
previdenciárias, de imposto de renda retido na fonte e de 
multas impostas aos empregadores pelos órgãos de fisca-
lização das relações do trabalho, mediante delegação da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (art. 16, § 3º, II, Lei 
nº 11.457/2007).
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	` SEÇÃO II – DA COMPETÊNCIA DA PROCURADORIA

Art. 757 - Compete à Procuradoria da Previdência Social:
a) oficiar, por escrito, nos processos que tenham de ser sujeitos à decisão do Conselho Superior de Previdência Social;
b) oficiar, por escrito, nos pedidos de revisão das decisões do mesmo Conselho;
c) funcionar nas sessões do mesmo Conselho, opinando verbalmente sobre a matéria em debate e solicitando as 
requisições e diligências que julgar convenientes, sendo-lhe assegurado o direito de vista do processo em julgamento, 
sempre que for suscitada questão nova, não examinada no parecer exarado;
d) opinar, quando solicitada, nos processos sujeitos à deliberação do Ministro de Estado, do Conselho Técnico do 
Departamento Nacional de Previdência Social ou do Diretor do mesmo Departamento, em que houver matéria 
jurídica a examinar;
e) funcionar, em primeira instância, nas ações propostas contra a União, no Distrito Federal, para anulação de atos 
e decisões do Conselho Superior de Previdência Social ou do Departamento Nacional de Previdência Social, bem 
como do Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, em matéria de previdência social;
f) fornecer ao Ministério Público as informações por este solicitadas em virtude de ações propostas nos Estados e 
Territórios para execução ou anulação de atos e decisões dos órgãos ou da autoridade a que se refere a alínea anterior;
g) promover em juízo, no Distrito Federal, qualquer procedimento necessário ao cumprimento das decisões do 
Conselho Superior de Previdência Social e do Departamento Nacional de Previdência Social, bem como do Ministro 
do Trabalho, Indústria e Comércio, em matéria de previdência social;
h) recorrer das decisões dos órgãos e autoridades competentes em matéria de previdência social e requerer revisão 
das decisões do Conselho Superior de Previdência Social, que lhe pareçam contrárias à lei.

O art. 757 da CLT não é compatível com a atual ordem 
normativa, sendo norma historicamente superada, pois 
atribuía funções a procuradores vinculados ao então Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio. Essas funções 
hoje se distribuem entre dois grandes ramos autônomos: o 
Ministério Público do Trabalho (MPT) e a Advocacia-Geral 
da União (AGU). 

No passado, o Ministério Público do Trabalho, órgão 
vinculado ao Poder Executivo federal, era dividido em 
Procuradoria da Justiça do Trabalho e da Procuradoria da 
Previdência Social.

Atualmente, o Ministério Público é órgão independente, 
não estando vinculado a nenhum dos demais Poderes (Exe-
cutivo, Legislativo ou Judiciário). Tem autonomia funcional, 
administrativa e financeira (art. 127, § 2º, CF). O Ministério 
Público do Trabalho integra o Ministério Público da União.

A Lei nº 3.807/1960 (antiga Lei Orgânica da Previdência 
Social) e o Decreto-Lei nº 72/1966 (que unificou os Institutos 
de Aposentadoria e Pensões e criou o Instituto Nacional de 
Previdência Social) organizaram a Previdência Social no Brasil, 
conferindo-lhe estrutura administrativa própria, disciplinan-
do seu funcionamento e revogando tacitamente diversos 
dispositivos da CLT.

Além disso, na atualidade, o art. 131 da CF declina que “a 
Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente 
ou através de órgão vinculado, representa a União, judicial e 
extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei comple-
mentar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, 
as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do 
Poder Executivo”.

Em síntese, a AGU é o órgão de representação judicial da 
União e de consultoria jurídica do Executivo Federal.  Nela 
se inclui, dentre outros, como órgão de direção: a Procurado-
ria-Geral da União, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(LC nº 73/93, art. 2, I, b) e a Procuradoria-Geral Federal (Lei nº 
10.480/2002, art. 10).

A Procuradoria-Geral da União é subordinada direta e 
imediatamente ao Advogado-Geral da União, incumbindo 
representá-la judicialmente (LC nº 73/93, art. 9º, caput). É, 
pois, o braço executor da representação judicial da União 
nas matérias não fiscais, onde atuam os Advogados da União.

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por sua vez, 
atua nas matérias tributárias e fiscais, exercida por intermédio 
dos Procuradores da Fazenda Nacional, em estreita coorde-
nação com o Ministério da Fazenda. 

Já a Procuradoria-Geral Federal, criada pela Lei nº 
10.480/2002, fica com a incumbência de representação 
judicial e extrajudicial as autarquias e fundações públicas 
federais, atuando por meio dos procuradores Federais.

Assim, no âmbito trabalhista, a representação da União, 
nas causas não fiscais, far-se-á pela Procuradoria-Geral da 
União (AGU), como ocorre, por exemplo, nas reclamações em 
que a União responde de forma subsidiária na terceirização. 

Nas hipóteses das execuções fiscais decorrentes de multa 
de fiscalização ou a cobrança das contribuições previden-
ciárias e o imposto de renda, embora tenham cunho fiscal 
o que levaria à autuação da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, a Lei. 11.457/2007, em seu art. 16, § 3º, II, autorizou 
que esta pudesse delegar sua atuação para a Procuradoria-
-Geral Federal. 

Assim, nos dias atuais, a Procuradoria-Geral Federal tem 
atribuição de representar a União nos processos da Justiça 
do Trabalho relacionados com a cobrança de contribuições 
previdenciárias, de imposto de renda retido na fonte e de 
multas impostas aos empregadores pelos órgãos de fisca-
lização das relações do trabalho, mediante delegação da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (art. 16, § 3º, II, Lei 
nº 11.457/2007).
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Art. 758

	` SEÇÃO III – DAS ATRIBUIÇÕES DO PROCURADOR-GERAL

Art. 758 - Como chefe da Procuradoria da Previdência Social, incumbe ao Procurador Geral:
a) dirigir os serviços da Procuradoria, expedindo as necessárias instruções;
b) funcionar nas sessões do Conselho Superior de Previdência Social, pessoalmente ou por intermédio do procu-
rador que designar;
c) designar o procurador que o substitua nas faltas e impedimentos e o chefe da Secretaria da Procuradoria;
d) conceder férias aos procuradores e demais funcionários lotados na Procuradoria e impor-lhes penas disciplinares, 
observada, quanto aos procuradores, a legislação em vigor para o Ministério Público Federal;            
e) funcionar em juízo, em primeira instância, ou designar os procuradores que devam fazê-lo;   
f) admitir e dispensar o pessoal extranumerário da Secretaria e prorrogar o expediente remunerado dos funcio-
nários e extranumerários; 
g) apresentar, até 31 de março de cada ano, ao Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, o relatório dos trabalhos 
da Procuradoria no ano anterior, com as observações e sugestões que julgar convenientes.  

O art. 758 da CLT não é compatível com a atual ordem 
normativa.

No passado, o Ministério Público do Trabalho, órgão 
vinculado ao Poder Executivo federal, era dividido em 
Procuradoria da Justiça do Trabalho e da Procuradoria da 
Previdência Social.

Atualmente, o Ministério Público é órgão independente, 
não estando vinculado a nenhum dos demais Poderes (Exe-
cutivo, Legislativo ou Judiciário). Tem autonomia funcional, 
administrativa e financeira (art. 127, § 2º, CF). O Ministério 
Público do Trabalho integra o Ministério Público da União.

A Lei nº 3.807/1960 (antiga Lei Orgânica da Previdência 
Social) e o Decreto-Lei nº 72/1966 (que unificou os Institutos 

de Aposentadoria e Pensões e criou o Instituto Nacional de 
Previdência Social) organizaram a Previdência Social no Brasil, 
conferindo-lhe estrutura administrativa própria, disciplinan-
do seu funcionamento e revogando tacitamente diversos 
dispositivos da CLT.

Além disso, na atualidade, é da Procuradoria-Geral Federal 
a atribuição de representar a União nos processos da Justiça 
do Trabalho relacionados com a cobrança de contribuições 
previdenciárias, de imposto de renda retido na fonte e de 
multas impostas aos empregadores pelos órgãos de fisca-
lização das relações do trabalho, mediante delegação da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (art. 16, § 3º, II, Lei 
nº 11.457/2007).

	` SEÇÃO IV – DAS ATRIBUIÇÕES DOS PROCURADORES

Art. 759 - Aos procuradores e demais funcionários incumbe desempenhar os encargos que lhes forem cometidos 
pelo procurador geral. 
Parágrafo único. Aos procuradores é facultado, nos processos em que oficiarem, requerer ao procurador geral as 
diligências e investigações necessárias.

O art. 759 da CLT não é compatível com a atual ordem 
normativa.

No passado, o Ministério Público do Trabalho, órgão 
vinculado ao Poder Executivo federal, era dividido em 
Procuradoria da Justiça do Trabalho e da Procuradoria da 
Previdência Social.

Atualmente, o Ministério Público é órgão independente, 
não estando vinculado a nenhum dos demais Poderes (Exe-
cutivo, Legislativo ou Judiciário). Tem autonomia funcional, 
administrativa e financeira (CF, art. 127, § 2º). O Ministério 
Público do Trabalho integra o Ministério Público da União.

A Lei nº 3.807/1960 (antiga Lei Orgânica da Previdência 
Social) e o Decreto-Lei nº 72/1966 (que unificou os Institutos 

de Aposentadoria e Pensões e criou o Instituto Nacional de 
Previdência Social) organizaram a Previdência Social no Brasil, 
conferindo-lhe estrutura administrativa própria, disciplinan-
do seu funcionamento e revogando tacitamente diversos 
dispositivos da CLT.

Além disso, na atualidade, é da Procuradoria-Geral Federal 
a atribuição de representar a União nos processos da Justiça 
do Trabalho relacionados com a cobrança de contribuições 
previdenciárias, de imposto de renda retido na fonte e de 
multas impostas aos empregadores pelos órgãos de fisca-
lização das relações do trabalho, mediante delegação da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (art. 16, § 3º, II, Lei 
nº 11.457/2007).
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	` SEÇÃO V – DA SECRETARIA

Art. 760 - A Procuradoria da Previdência Social terá uma Secretaria dirigida por um chefe designado pelo Pro-
curador Geral.

O art. 760 da CLT não é compatível com a atual ordem 
normativa, uma vez que foi tacitamente revogado pelo De-
creto-Lei nº 72 de 21.11.1966.

No passado, o Ministério Público do Trabalho, órgão 
vinculado ao Poder Executivo federal, era dividido em 
Procuradoria da Justiça do Trabalho e da Procuradoria da 
Previdência Social.

Atualmente, o Ministério Público é órgão independente, 
não estando vinculado a nenhum dos demais Poderes (Exe-
cutivo, Legislativo ou Judiciário). Tem autonomia funcional, 
administrativa e financeira (CF, art. 127, § 2º). O Ministé-
rio Público do Trabalho integra o Ministério Público da  
União.

A Lei nº 3.807/1960 (antiga Lei Orgânica da Previdência 
Social) e o Decreto-Lei nº 72/1966 (que unificou os Institutos 
de Aposentadoria e Pensões e criou o Instituto Nacional de 
Previdência Social) organizaram a Previdência Social no Brasil, 
conferindo-lhe estrutura administrativa própria, disciplinan-
do seu funcionamento e revogando tacitamente diversos 
dispositivos da CLT.

Além disso, na atualidade, é da Procuradoria-Geral Federal a 
atribuição de representar a União nos processos da Justiça do 
Trabalho relacionados com a cobrança de contribuições pre-
videnciárias, de imposto de renda retido na fonte e de multas 
impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das 
relações do trabalho, mediante delegação da Procuradoria-
-Geral da Fazenda Nacional (art. 16, § 3º, II, Lei nº 11.457/2007).

Art. 761 - A Secretaria terá o pessoal designado pelo Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.

O art. 761 da CLT não é compatível com a atual ordem 
normativa, uma vez que foi tacitamente revogado pelo De-
creto-Lei nº 72 de 21.11.1966.

No passado, o Ministério Público do Trabalho, órgão 
vinculado ao Poder Executivo federal, era dividido em 
Procuradoria da Justiça do Trabalho e da Procuradoria da 
Previdência Social.

Atualmente, o Ministério Público é órgão independen-
te, não estando vinculado a nenhum dos demais Poderes 
(Executivo, Legislativo ou Judiciário). Tem autonomia fun-
cional, administrativa e financeira (CF, art. 127, § 2º). O Mi-
nistério Público do Trabalho integra o Ministério Público da  
União.

A Lei nº 3.807/1960 (antiga Lei Orgânica da Previdência 
Social) e o Decreto-Lei nº 72/1966 (que unificou os Institutos 
de Aposentadoria e Pensões e criou o Instituto Nacional de 
Previdência Social) organizaram a Previdência Social no Brasil, 
conferindo-lhe estrutura administrativa própria, disciplinan-
do seu funcionamento e revogando tacitamente diversos 
dispositivos da CLT.

Além disso, na atualidade, é da Procuradoria-Geral Federal a 
atribuição de representar a União nos processos da Justiça do 
Trabalho relacionados com a cobrança de contribuições pre-
videnciárias, de imposto de renda retido na fonte e de multas 
impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das 
relações do trabalho, mediante delegação da Procuradoria-
-Geral da Fazenda Nacional (art. 16, § 3º, II, Lei nº 11.457/2007).

Art. 762 - À Secretaria da Procuradoria de Previdência Social compete executar serviços idênticos aos referidos 
no art. 753.

O art. 762 da CLT não é compatível com a atual ordem 
normativa, uma vez que foi tacitamente revogado pelo De-
creto-Lei nº 72 de 21.11.1966.

No passado, o Ministério Público do Trabalho, órgão 
vinculado ao Poder Executivo federal, era dividido em 
Procuradoria da Justiça do Trabalho e da Procuradoria da 
Previdência Social.

Atualmente, o Ministério Público é órgão independen-
te, não estando vinculado a nenhum dos demais Poderes 
(Executivo, Legislativo ou Judiciário). Tem autonomia fun-
cional, administrativa e financeira (CF, art. 127, § 2º). O Mi-
nistério Público do Trabalho integra o Ministério Público da  
União.

A Lei nº 3.807/1960 (antiga Lei Orgânica da Previdência 
Social) e o Decreto-Lei nº 72/1966 (que unificou os Institutos 
de Aposentadoria e Pensões e criou o Instituto Nacional de 
Previdência Social) organizaram a Previdência Social no Brasil, 
conferindo-lhe estrutura administrativa própria, disciplinan-
do seu funcionamento e revogando tacitamente diversos 
dispositivos da CLT.

Além disso, na atualidade, é da Procuradoria-Geral Federal a 
atribuição de representar a União nos processos da Justiça do 
Trabalho relacionados com a cobrança de contribuições pre-
videnciárias, de imposto de renda retido na fonte e de multas 
impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das 
relações do trabalho, mediante delegação da Procuradoria-
-Geral da Fazenda Nacional (art. 16, § 3º, II, Lei nº 11.457/2007).
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Art. 763

	` TÍTULO X – DO PROCESSO JUDICIÁRIO DO TRABALHO

	` CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 763 - O processo da Justiça do Trabalho, no que concerne aos dissídios individuais e coletivos e à aplicação 
de penalidades, reger-se-á, em todo o território nacional, pelas normas estabelecidas neste Título.

O art. 763 da CLT prevê que o processo, no âmbito da 
Justiça do Trabalho, observará o disposto no Título X da CLT, 
que abrange os arts. 763 a 910 do diploma.

Em verdade, a disciplina sobre o Processo do Trabalho 
vem estabelecida, principalmente, na Consolidação das Leis 
do Trabalho, mas também em leis esparsas, a exemplo do 
Decreto-Lei nº 779/1969 e da Lei nº 5.584/1970.

Pode ocorrer, no entanto, de a CLT e leis esparsas não 
versarem sobre determinado tema. Nessa hipótese, é neces-
sário se socorrer da integração, método de preenchimento 
de lacunas, para que se assegure a completude do sistema.

Daí a previsão, no art. 769 da CLT, quanto à permissão de 
aplicação do Processo Comum ao Processo do Trabalho, em 
casos de omissão deste, desde que compatível com o sistema 
processual trabalhista. Em sentido próximo, o art. 15 do Códi-
go de Processo Civil estabelece que, na ausência de normas 
que regulem o processo trabalhista, as disposições do próprio 
CPC lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente.

Atente-se, porém, para o fato de que na fase de execução, 
antes de se aplicar o processo comum, deve-se utilizar, pri-
meiramente, a Lei de Execuções Fiscais (Lei nº 6.830/1980), 
como dispõe o art. 889 da CLT.

	` CLT: arts. 769, 889
Art. 769 - Nos casos omissos, o direito processual comum será fonte 
subsidiária do direito processual do trabalho, exceto naquilo em 
que for incompatível com as normas deste Título.
Art. 889 - Aos trâmites e incidentes do processo da execução são 
aplicáveis, naquilo em que não contravierem ao presente Título, 
os preceitos que regem o processo dos executivos fiscais para a 
cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública Federal.

	` Outras leis: arts. 15, 140, CPC; Lei nº 6.830/1980
CPC, Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos elei-
torais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste Código 
lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente.
Art. 140. O juiz não se exime de decidir sob a alegação de lacuna 
ou obscuridade do ordenamento jurídico.
Parágrafo único. O juiz só decidirá por equidade nos casos pre-
vistos em lei.

Art. 764 - Os dissídios individuais ou coletivos submetidos à apreciação da Justiça do Trabalho serão sempre 
sujeitos à conciliação.
§ 1º - Para os efeitos deste artigo, os juízes e Tribunais do Trabalho empregarão sempre os seus bons ofícios e 
persuasão no sentido de uma solução conciliatória dos conflitos.
§ 2º - Não havendo acordo, o juízo conciliatório converter-se-á obrigatoriamente em arbitral, proferindo decisão 
na forma prescrita neste Título.
§ 3º - É lícito às partes celebrar acordo que ponha termo ao processo, ainda mesmo depois de encerrado o juízo 
conciliatório.

1. Preferência pela solução consensual de problemas 
jurídicos. O art. 3º, § 2º, do CPC consagra a preferência pela 
solução consensual como norma fundamental do processo. 
A conciliação, a mediação e outros métodos de solução 
consensual de conflitos devem ser estimulados pelos juízes, 
advogados, defensores públicos e membros do Ministério 
Público, inclusive no curso do processo judicial (art. 3º, § 3º, 
CPC). Nesse sentido, passam a ser considerados como auxi-
liares da justiça, o mediador e o conciliador judicial (art. 149).

Para a efetivação dos meios de solução consensual de 
conflito, o CPC/2015 impõe que os Tribunais criem centros 
judiciários com essa finalidade, para que haja a realização 
de sessões e audiências de conciliação e mediação e o de-
senvolvimento de programas destinados a auxiliar, orientar 
e estimular a autocomposição (art. 165).

Ademais, descreve que “a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios criarão câmaras de mediação e con-
ciliação, com atribuições relacionadas à solução consensual 
de conflitos no âmbito administrativo, tais como: I – dirimir 
conflitos envolvendo órgãos e entidades da administração 

pública; II – avaliar a admissibilidade dos pedidos de reso-
lução de conflitos, por meio de conciliação, no âmbito da 
administração pública; III – promover, quando couber, a 
celebração de termo de ajustamento de conduta” (art. 174).

É interessante destacar que o CPC/2015 passa a contem-
plar a ideia de audiência de conciliação antes da apresentação 
da defesa, tal como no processo do trabalho, prevendo no 
art. 334 que o juiz designará audiência de conciliação ou de 
mediação com antecedência mínima de trinta dias, devendo 
ser citado o réu com pelo menos vinte dias de antecedência, 
se a petição inicial preencher os requisitos essenciais e não for 
o caso de improcedência liminar do pedido. Noutras palavras, 
cita-se o réu para integrar a relação processual e comparecer 
em audiência, e não para apresentar defesa como no Código 
de 1973. De qualquer modo, esse dispositivo não é aplicado 
ao Processo do Trabalho, conforme declina o art. 2º, IV, da 
Instrução Normativa nº 39/2016 do TST, uma vez que temos 
regra própria descrita nos arts. 841 e 847 da CLT.

2. Autocomposição no Processo do Trabalho. O Proces-
so do Trabalho dá ênfase à solução do conflito por meio da 
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conciliação. É nesse contexto que o caput do art. 764 da CLT 
impõe que os “dissídios individuais ou coletivos submetidos 
à apreciação da Justiça do Trabalho serão sempre sujeitos 
à conciliação”. A propósito, o § 1º do referido artigo prevê 
que “os juízes e Tribunais do Trabalho empregarão sempre 
os seus bons ofícios e persuasão no sentido de uma solução 
conciliatória dos conflitos”.

No rito sumaríssimo, o art. 852-E da CLT descreve que 
“aberta a sessão, o juiz esclarecerá as partes presentes sobre 
as vantagens da conciliação e usará os meios adequados de 
persuasão para a solução conciliatória do litígio, em qualquer 
fase da audiência”.

Já no rito ordinário, a CLT prevê dois momentos obriga-
tórios de tentativa de conciliação a ser conduzida pelo juiz:

• 1ª tentativa de conciliação: na abertura da audiência 
inicial e antes da apresentação da defesa. É o que estabelece 
o art. 846 da CLT:

Art. 846. Aberta a audiência, o juiz ou presidente proporá 
a conciliação.

§ 1º Se houver acordo lavrar-se-á termo, assinado pelo pre-
sidente e pelos litigantes, consignando-se o prazo e demais 
condições para seu cumprimento.

§ 2º Entre as condições a que se refere o parágrafo anterior, 
poderá ser estabelecida a de ficar a parte que não cumprir 
o acordo obrigada a satisfazer integralmente o pedido ou 
pagar uma indenização convencionada, sem prejuízo do 
cumprimento do acordo.

• 2ª tentativa de conciliação: depois das razões finais e 
antes da sentença, como declina o art. 850 da CLT:

Art. 850. Terminada a instrução, poderão as partes aduzir 
razões finais, em prazo não excedente de 10 (dez) minutos 
para cada uma. Em seguida, o juiz ou presidente renovará 
a proposta de conciliação, e não se realizando esta, será 
proferida a decisão.

Parágrafo único – O Presidente da Junta, após propor a 
solução do dissídio, tomará os votos dos vogais e, havendo 
divergência entre estes, poderá desempatar ou proferir de-
cisão que melhor atenda ao cumprimento da lei e ao justo 
equilíbrio entre os votos divergentes e ao interesse social.

Há divergências na doutrina e jurisprudência quanto 
aos efeitos da não realização das referidas tentativas de 
conciliação.

Para uns, se não houver tentativa de conciliação, deve ser 
declarada a nulidade absoluta dos atos processuais posterio-
res, tendo em vista que a impositividade do comando legal. 
Apenas não haveria nulidade em situações específicas que 
inviabilizassem ou impedissem a proposta de conciliação, 
como, por exemplo, a ausência de uma ou ambas das partes 
na audiência ou quando o juiz verificar, antes da proposta de 
conciliação, a inobservância de pressupostos processuais ou 
das condições da ação1024.

Para a outra parcela, a ausência da 1ª proposta de concilia-
ção não gera nulidade absoluta, podendo ser suprida pela 2ª 
proposta de conciliação. Noutras palavras, apenas a ausência 
da 2ª proposta provocará nulidade absoluta1025.

1024.	LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Curso de direito processual do trabalho. 15. ed. São Paulo: Saraiva, 2017. p. 690. 
1025.	MOURA, Marcelo. Consolidação das Leis do Trabalho para concursos. 6. ed. Salvador: Editora Juspodivm, 2016. p. 816.
1026.	SCHIAVI, Mauro. Manual de direito processual do trabalho. 12. ed. São Paulo: LTr, 2017. p. 130.

Há ainda os que indicam que dificilmente será verificado 
o prejuízo se não realizadas as duas tentativas de conciliação, 
uma vez que, no Processo do Trabalho, a conciliação pode 
ocorrer a qualquer tempo, de modo que ofertada a proposta 
conciliatória, ainda que seja no Tribunal, estará suprida a 
proposta conciliatória não oferecida na audiência1026.

É importante observar que a obrigatoriedade está na ten-
tativa da conciliação e não, necessariamente, na sua celebra-
ção. Ademais, o juiz não está obrigado a homologar o acordo 
judicial apresentado pelas partes (Súmula nº 418 do TST).

Firmada a conciliação, o termo lavrado valerá como decisão 
irrecorrível, salvo para a Previdência Social quanto às contri-
buições que lhe forem devidas (CLT, art. 831, parágrafo único).

Desse modo, o TST entende que do acordo não é cabível 
recurso, somente podendo ser impugnado por meio de ação 
rescisória (Súmula nº 259 do TST).

3. Política Judiciária Nacional de Tratamento Adequa-
do das Disputas de Interesses no âmbito da Justiça do 
Trabalho. A Resolução nº 415/2025 do CSJT dispõe sobre 
a Política Judiciária Nacional de Tratamento Adequado das 
Disputas de Interesses no âmbito da Justiça do Trabalho. 
Essa política é implementada pelos Tribunais Regionais do 
Trabalho por meio da criação de um Núcleo Permanente de 
Métodos Consensuais de Solução de Disputas (NUPEMEC-JT) 
(arts. 9º a 11) e de Centros Judiciários de Métodos Consen-
suais de Solução de Disputas (CEJUSC-JT) (arts. 12 a 15).

A audiência de mediação e conciliação trabalhista divi-
dir-se-á em tantas sessões quantas forem necessárias para 
viabilizar a solução consensual, sem prejuízo das providências 
jurisdicionais que evitem o perecimento do direito, estas a 
serem tomadas pelo juízo a quem distribuída a ação (art. 16, 
§ 2º, Resolução nº 415/2025 do CSJT).

Não havendo acordo, o magistrado que supervisionar a 
audiência de conciliação inicial poderá dar vista da defesa 
e de documentos à parte reclamante, consignando em ata 
eventuais requerimentos, mas mantendo-se silente quanto 
à questão jurídica que envolve a disputa, com subsequente 
remessa dos autos à unidade jurisdicional de origem (art. 16, 
§ 3º, Resolução nº 415/2025 do CSJT).

Nas audiências iniciais, o juiz supervisor do Cejusc-JT 
poderá declarar o arquivamento previsto no art. 844 da CLT, 
remetendo os autos ao juízo de origem para as providências 
complementares, se for o caso, salvo disposição em contrário 
prevista em regulamentação definida pelos TRTs ou em acor-
dos de cooperação celebrados entre as unidades judiciárias 
envolvidas (art. 20, I, Resolução nº 415/2025 do CSJT).

Caso seja configurada a revelia de que trata o art. 844 da 
CLT, o juiz supervisor registrará a ocorrência do fato e devol-
verá os autos ao juízo de origem para a condução do feito 
(art. 20, II, Resolução nº 415/2025 do CSJT), ou seja, o juiz 
supervisor apenas declarará a ausência, mas quem decidirá 
os efeitos é o juízo de origem que tem competência para o 
julgamento da causa.
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Art. 765

O art. 22 da Resolução nº 415/2025 permite que os 
conflitos individuais e coletivos sejam submetidos ao 
procedimento de mediação pré-processual, a cargo dos 
respectivos CEJUSCs-JT de primeiro e segundo graus.

	` CLT: arts. 831, 846, 850, 852-E
Art. 831 - A decisão será proferida depois de rejeitada pelas partes 
a proposta de conciliação.
Parágrafo único. No caso de conciliação, o termo que for lavrado 
valerá como decisão irrecorrível, salvo para a Previdência Social 
quanto às contribuições que lhe forem devidas. 
Art. 846 - Aberta a audiência, o juiz ou presidente proporá a 
conciliação.     
§ 1º - Se houver acordo lavrar-se-á termo, assinado pelo presidente 
e pelos litigantes, consignando-se o prazo e demais condições para 
seu cumprimento. 
§ 2º - Entre as condições a que se refere o parágrafo anterior, po-
derá ser estabelecida a de ficar a parte que não cumprir o acordo 
obrigada a satisfazer integralmente o pedido ou pagar uma inde-
nização convencionada, sem prejuízo do cumprimento do acordo.
Art. 850 - Terminada a instrução, poderão as partes aduzir razões 
finais, em prazo não excedente de 10 (dez) minutos para cada 
uma. Em seguida, o juiz ou presidente renovará a proposta de 
conciliação, e não se realizando esta, será proferida a decisão.
Parágrafo único - O Presidente da Junta, após propor a solução 
do dissídio, tomará os votos dos vogais e, havendo divergência 
entre estes, poderá desempatar ou proferir decisão que melhor 
atenda ao cumprimento da lei e ao justo equilíbrio entre os votos 
divergentes e ao interesse social.
Art. 852-E. Aberta a sessão, o juiz esclarecerá as partes presentes 
sobre as vantagens da conciliação e usará os meios adequados 
de persuasão para a solução conciliatória do litígio, em qualquer 
fase da audiência.  

	` Outras leis: arts. 3º, §§ 2º e 3º, 165, 334, CPC
Art. 3º Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou 
lesão a direito.
§ 1º É permitida a arbitragem, na forma da lei.
§ 2º O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consen-
sual dos conflitos.
§ 3º A conciliação, a mediação e outros métodos de solução con-
sensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, 
defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive 
no curso do processo judicial.
Art. 165. Os tribunais criarão centros judiciários de solução con-
sensual de conflitos, responsáveis pela realização de sessões e 
audiências de conciliação e mediação e pelo desenvolvimento 
de programas destinados a auxiliar, orientar e estimular a auto-
composição.
§ 1º A composição e a organização dos centros serão definidas 
pelo respectivo tribunal, observadas as normas do Conselho 
Nacional de Justiça.
§ 2º O conciliador, que atuará preferencialmente nos casos em 
que não houver vínculo anterior entre as partes, poderá sugerir 
soluções para o litígio, sendo vedada a utilização de qualquer tipo 
de constrangimento ou intimidação para que as partes conciliem.

§ 3º O mediador, que atuará preferencialmente nos casos em que 
houver vínculo anterior entre as partes, auxiliará aos interessa-
dos a compreender as questões e os interesses em conflito, de 
modo que eles possam, pelo restabelecimento da comunicação, 
identificar, por si próprios, soluções consensuais que gerem 
benefícios mútuos.
Art. 334. Se a petição inicial preencher os requisitos essenciais e 
não for o caso de improcedência liminar do pedido, o juiz desig-
nará audiência de conciliação ou de mediação com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias, devendo ser citado o réu com pelo 
menos 20 (vinte) dias de antecedência.
§ 1º O conciliador ou mediador, onde houver, atuará necessaria-
mente na audiência de conciliação ou de mediação, observando 
o disposto neste Código, bem como as disposições da lei de 
organização judiciária.
§ 2º Poderá haver mais de uma sessão destinada à conciliação e 
à mediação, não podendo exceder a 2 (dois) meses da data de 
realização da primeira sessão, desde que necessárias à compo-
sição das partes.
§ 3º A intimação do autor para a audiência será feita na pessoa 
de seu advogado.
§ 4º A audiência não será realizada:
I - se ambas as partes manifestarem, expressamente, desinte-
resse na composição consensual;
II - quando não se admitir a autocomposição.
§ 5º O autor deverá indicar, na petição inicial, seu desinteresse na 
autocomposição, e o réu deverá fazê-lo, por petição, apresentada 
com 10 (dez) dias de antecedência, contados da data da audiên- 
cia.
§ 6º Havendo litisconsórcio, o desinteresse na realização da au-
diência deve ser manifestado por todos os litisconsortes.
§ 7º A audiência de conciliação ou de mediação pode realizar-se 
por meio eletrônico, nos termos da lei.
§ 8º O não comparecimento injustificado do autor ou do réu à au-
diência de conciliação é considerado ato atentatório à dignidade 
da justiça e será sancionado com multa de até dois por cento da 
vantagem econômica pretendida ou do valor da causa, revertida 
em favor da União ou do Estado.
§ 9º As partes devem estar acompanhadas por seus advogados 
ou defensores públicos.
§ 10. A parte poderá constituir representante, por meio de 
procuração específica, com poderes para negociar e transigir.
§ 11. A autocomposição obtida será reduzida a termo e homo-
logada por sentença.
§ 12. A pauta das audiências de conciliação ou de mediação será 
organizada de modo a respeitar o intervalo mínimo de 20 (vinte) 
minutos entre o início de uma e o início da seguinte.

	` Súmulas e Orientações Jurisprudenciais do TST:
Súmula nº 259. Só por ação rescisória é impugnável o termo 
de conciliação previsto no parágrafo único do art. 831 da CLT.
Súmula nº 418. A homologação de acordo constitui faculdade 
do juiz, inexistindo direito líquido e certo tutelável pela via do 
mandado de segurança.

Art. 765 - Os Juízos e Tribunais do Trabalho terão ampla liberdade na direção do processo e velarão pelo anda-
mento rápido das causas, podendo determinar qualquer diligência necessária ao esclarecimento delas.

1. Duração razoável do processo. O princípio da du-
ração razoável do processo foi acrescentado pela Emenda 
Constitucional nº 45/2004 ao art. 5º da Constituição Federal 
de 1988, que passou a prever em seu inciso LXXVIII, in verbis:

LXXVIII – a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação.

Além da expressa previsão no art. 5º, inciso LXXVIII, a 
Constituição Federal ainda conta com outros mecanismos 
que garantem a celeridade processual, tais como a previsão 
de ininterrupção da atividade jurisdicional (art. 93, XII), a 
delegação de atos de administração aos servidores (art. 93, 
XIV) e a distribuição imediata dos processos (art. 93, XV).

Destaca-se que antes mesmo da expressa disposição 
na CF/1988, a duração razoável do processo já era prevista 
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na Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto San 
José da Costa Rica), da qual o Brasil é signatário desde 1992 
dispondo, em seu art. 8º, 1, que:

Toda pessoa terá o direito de ser ouvida, com as devidas 
garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou Tri-
bunal competente, independente e imparcial, estabelecido 
anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação 
penal formulada contra ela, ou na determinação de seus 
direitos e obrigações de caráter civil, trabalhista, fiscal ou de 
qualquer outra natureza.

O princípio da duração razoável do processo também 
passou a ser disciplinado pelo CPC/2015 e aplicado, de for-
ma expressa, à fase executiva, conforme se observa em seu 
art. 4º: “as partes têm o direito de obter em prazo razoável a 
solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa”.

O princípio também foi incluído no rol dos deveres do 
juiz, conforme se depreende do art. 139, II: que “o juiz dirigirá 
o processo conforme as disposições deste Código, incum-
bindo-lhe: (…) II – velar pela duração razoável do processo.”

De modo especial, no Processo do Trabalho há a necessi-
dade do rápido andamento dos processos, considerando a 
natureza alimentar da maior parte das verbas postuladas na 
Justiça do Trabalho e a hipossuficiência do trabalhador. Essa 
é a razão de ser do art. 765 da CLT.

Assim, devem ser utilizados todos os meios necessários à 
maior efetividade e celeridade dos processos inclusive com 
a utilização da legislação processual civil quando esta for 
compatível com a concretização dos valores norteadores do 
direito processual do trabalho (acesso à justiça e efetividade).

O princípio da duração razoável do processo corresponde, 
pois, a um “princípio fundamental que deve nortear toda a 
atividade jurisdicional, seja na interpretação da legislação, 
seja para o próprio legislador ao editar normas”1027.

Ressaltamos que o conceito de “duração razoável do 
processo” é indeterminado e, por isso, deve levar em conta 
características próprias de cada caso concreto, tais como 
a complexidade dos casos, o comportamento das partes, 
a atuação do órgão jurisdicional e a estrutura do órgão 
judiciário1028.

2. Princípio dispositivo e princípio inquisitivo. O princí-
pio dispositivo, também denominado princípio da demanda 
ou inércia da jurisdição, consiste na liberdade concedida às 
partes de provocar o Judiciário, seja para praticar um ato que 
lhe seja facultado (ex.: interpor recurso), seja para apresentar 
sua pretensão em juízo. Nesse contexto, o art. 2º do CPC/2015 
estabelece que o processo começa por iniciativa da parte.

Esse princípio aplica-se ao Processo do Trabalho, embora 
nessa seara a inquisitoriedade seja exaltada no art. 765 da CLT.

Aliás, na fase de execução trabalhista, o princípio da de-
manda não era adotado, vez que se possibilitava a execução, 
de ofício, pelo juiz (princípio inquisitivo), sendo esta uma das 
maiores particularidades desse ramo processual. Contudo, 
com o advento da Lei nº 13.467/2017 (Reforma Trabalhista), 
o art. 878 da CLT, se interpretado gramaticalmente, adota 

1027.	SCHIAVI, Mauro. Manual de Direito Processual do Trabalho. 9. ed. São Paulo: LTr, 2015, p. 102.
1028.	DIDIER JR., Fredie. Curso de Direito Processual Civil. v. 1: Introdução ao Direito Processual Civil, Parte Geral e Processo de Conhecimento. 17. ed. Salvador: Editora Juspo-

divm, 2015, p. 95.

o princípio da demanda na execução, possibilitando que a 
execução de ofício seja realizada apenas nos casos em que as 
partes não estiverem representadas por advogado, ou seja, 
quando for o caso de jus postulandi.

O princípio inquisitivo centra-se na figura do órgão 
julgador, concedendo-lhe poderes para dar continuidade 
ao processo, a fim de se chegar ao seu resultado final. Desse 
modo, iniciado o processo (princípio dispositivo), ele se 
desenvolve por impulso oficial (princípio inquisitivo), nos 
termos do art. 2º do CPC/2015.

No Processo do Trabalho, esse princípio ganha relevância, 
tendo em vista o disposto no art. 765 da CLT.

É importante destacar que a nova ideologia processual 
não se contenta apenas com os modelos dispositivos 
(adversais) e inquisitivos, passando a consagrar o modelo 
cooperativo.

De acordo com o art. 6º do CPC/2015, “todos os sujeitos 
do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, 
em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva”. Obser-
va-se que o princípio da cooperação tem como destinatários 
todas as partes envolvidas no processo: os integrantes do 
polo ativo, do polo passivo, seus respectivos advogados/
procuradores e o órgão jurisdicional.

Atualmente, iniciado o processo (princípio dispositivo), ele 
será impulsionado oficialmente (inquisitivo), devendo todos 
os sujeitos cooperarem entre si para que obtenham, em 
tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva (princípio 
cooperativo).

3. Princípio da atipicidade. Relevância na fase executi-
va. No processo do trabalho, o princípio da atipicidade vem 
estampado no art. 765 da CLT, que também se aplica na fase 
executiva, estabelecendo que “os Juízos e Tribunais do Traba-
lho terão ampla liberdade na direção do processo e velarão 
pelo andamento rápido das causas, podendo determinar 
qualquer diligência necessária ao esclarecimento delas”.

Aliás, é previsto expressamente no art. 139, IV, do 
CPC/2015, que possibilita a determinação de “todas as 
medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-roga-
tórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem 
judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação 
pecuniária”.

O art. 297 do CPC/2015 também possibilita que a tutela 
provisória seja efetivada de forma atípica. Ainda, o art. 536, 
§ 1º, do CPC/2015 prevê que “o juiz poderá determinar, entre 
outras medidas, a imposição de multa, a busca e apreensão, 
a remoção de pessoas e coisas, o desfazimento de obras e o 
impedimento de atividade nociva, podendo, caso necessário, 
requisitar o auxílio de força policial”.

	` Constituição Federal: arts. 5º, LXXVIII, 93, XII, XIV, XV
Art. 5º, LXXVIII – a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação.
Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal 
Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados os 
seguintes princípios:
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Art. 766

XII - a atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedado férias 
coletivas nos juízos e tribunais de segundo grau, funcionando, nos 
dias em que não houver expediente forense normal, juízes em 
plantão permanente;
(...)
XIV - os servidores receberão delegação para a prática de atos de 
administração e atos de mero expediente sem caráter decisório;
XV - a distribuição de processos será imediata, em todos os graus 
de jurisdição. 

	` Outras leis: art. 2º, 4º, 6º, 139, IV, 297, caput, 536, § 1º, CPC
Art. 2º O processo começa por iniciativa da parte e se desenvolve 
por impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei.
Art. 4º As partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução 
integral do mérito, incluída a atividade satisfativa.

Art. 6º Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si 
para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa 
e efetiva.
Art. 139. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste 
Código, incumbindo-lhe: (...)
IV - determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamen-
tais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento 
de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto 
prestação pecuniária;
Art. 297. O juiz poderá determinar as medidas que considerar 
adequadas para efetivação da tutela provisória.
Art. 536, § 1º Para atender ao disposto no caput , o juiz poderá 
determinar, entre outras medidas, a imposição de multa, a busca 
e apreensão, a remoção de pessoas e coisas, o desfazimento de 
obras e o impedimento de atividade nociva, podendo, caso neces-
sário, requisitar o auxílio de força policial.

Art. 766 - Nos dissídios sobre estipulação de salários, serão estabelecidas condições que, assegurando justos 
salários aos trabalhadores, permitam também justa retribuição às empresas interessadas.

1. Dissídio coletivo. As fontes formais do Direito do 
Trabalho podem ser elaboradas pelo Estado (fontes formais 
heterônomas) ou pelos próprios destinatários da norma, 
sem a participação do Estado (fontes formais autônomas).

Dentre as fontes formais autônomas, temos as conven-
ções e os acordos coletivos em que os próprios sujeitos 
particulares (sindicatos e empresas) criam normas jurídicas 
para disciplinar o regime jurídico aplicável aos integrantes 
da categoria ou aos empregados de determinada empresa.

Pode acontecer de as partes não chegarem ao consenso 
sobre a instituição ou a interpretação de tais normas jurídicas, 
transferindo a um terceiro (heterocomposição) o poder de 
criá-las e interpretá-las.

Essa transferência pode ocorrer por meio da arbitragem, 
em que o “julgador” é escolhido pelas próprias partes (art. 
114, § 1º, CF/1988).

Pode acontecer ainda por meio da interferência estatal 
(Poder Judiciário), que se faz pelo ajuizamento do dissídio 
coletivo, entendido como o processo judicial destinado à 
solução de conflitos coletivos de interesses nas relações de 
trabalho, buscando criar e modificar normas e condições 
gerais de trabalho, além de declarar o alcance de uma norma 
jurídica (art. 114, § 2º, CF/1988).

Frisa-se que o dissídio coletivo não se confunde com o 
dissídio individual plúrimo (reclamação plúrima). No dissídio 
coletivo, temos interesses abstratos de um grupo social ou 
categoria, tendo, como regra, o objetivo de criar e modificar 
normas e condições gerais de trabalho. Não se está diante, 
portanto, de normas preexistentes. Já na reclamação plúrima 
são interesses concretos e individualizados que são sub-
metidos ao Judiciário, aplicando-se as normas já previstas 
no ordenamento.

Vê-se, pois, que o art. 766 em comentário trata de dissídio 
coletivo, já que busca criar normas jurídicas relacionadas à 
estipulação de salário.

2. Classificação dos dissídios coletivos. Embora a dou-
trina apresente divergência na classificação dos dissídios 
coletivos, adotaremos a utilizada pelo art. 241 do Regimento 
Interno do TST.

Desse modo, os dissídios coletivos podem ser classifica-
dos em:

a) Dissídio econômico: institui normas e condições de 
trabalho.

Esse dissídio pode estar ligado a normas:
•	 econômicas; ou
•	 sociais.

As cláusulas econômicas, como o próprio nome já indica, 
são aquelas destinadas à criação de normas com conteúdo 
econômico, financeiro, como é caso, por exemplo, dos rea-
justes salariais.

Já as cláusulas sociais fixam e regulam as novas condições 
para as relações de trabalho sem que tenham conteúdo eco-
nômico como, por exemplo, aquelas que tratam de intervalos 
para descanso e refeição, substituições de empregados etc.

b) Dissídio jurídico: busca a interpretação de cláusulas 
de sentenças normativas, de instrumentos de negociação co-
letiva, acordos e convenções coletivas, de disposições legais 
particulares de categoria profissional ou econômica e de atos 
normativos. Noutras palavras, o dissídio coletivo jurídico visa 
a interpretar norma jurídica extraída de uma fonte, que pode 
ser uma lei, uma convenção coletiva, um acordo coletivo, uma 
sentença normativa ou qualquer ato normativo.

Atente-se, porém, para o fato de que não se presta o dis-
sídio coletivo de natureza jurídica à interpretação de normas 
de caráter genérico (OJ nº 7 da SDC). Desse modo, quando 
se pretender a interpretação de uma lei formalmente consi-
derada, o dissídio somente será admitido se a lei for aplicada 
especificamente a determinada categoria profissional ou 
econômica como, por exemplo, a Lei dos Portuários (Lei nº 
12.815/2013).

c) Dissídio revisional: quando destinado a reavaliar nor-
mas e condições coletivas de trabalho preexistentes, que se 
hajam tornado injustas ou ineficazes pela modificação das 
circunstâncias que as ditaram.

d) Dissídio de greve: visa à declaração da abusividade 
ou não de determinada paralisação do trabalho decorrente 
de greve.
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e) Dissídio originário: quando não existentes ou em vigor 
normas e condições especiais de trabalho.

Ao decidir a respeito da instituição de normas e condições 
de trabalho, a Justiça do Trabalho exerce o poder normativo, 
que é uma função atípica do Judiciário trabalhista de instituir 
normas jurídicas gerais e abstratas, aplicáveis a uma categoria 
ou grupo de empregados.

O estabelecimento de tais normas se dá por meio do 
dissídio coletivo econômico, revisional ou originário.

Portanto, o poder normativo somente tem incidência 
nessas modalidades de dissídio, não atingindo o dissídio 
jurídico ou de greve. Isso ocorre porque, no dissídio jurídico, 
o Poder Judiciário é provocado para interpretar uma norma 
jurídica trabalhista preexiste, enquanto, no dissídio de greve, 
ele irá declarar a abusividade ou não da greve, o que significa 
que em ambos os casos há função típica do Judiciário, qual 
seja, de julgar.

3. Limites do poder normativo da Justiça do Trabalho. 
O poder normativo não é ilimitado, encontrando limites 
mínimo e máximo.

Limite mínimo. O art. 114, § 2º, da CF/1988 estabeleceu 
os limites mínimos de atuação do poder normativo, quais 
sejam:
•	 as disposições mínimas legais de proteção do trabalho; e
•	 as convencionadas anteriormente.

Limite máximo. Quanto ao limite máximo, a doutrina 
diverge, existindo três correntes a respeito:

• Primeira corrente (majoritária): admite a criação de 
normas mais benéficas aos trabalhadores, pautadas pela con-
veniência e oportunidade (juízo de equidade), observando a 
capacidade econômica da empresa e a justa retribuição ao 
capital. Utiliza-se da interpretação do art. 12, § 1º, da Lei nº 
12.192/2001 que prevê:

Art. 12, § 1º A decisão que puser fim ao dissídio será fun-
damentada, sob pena de nulidade, deverá traduzir, em seu 
conjunto, a justa composição do conflito de interesse das 
partes, e guardar adequação com o interesse da coletividade. 
(Grifo nosso)

No mesmo sentido, o art. 766 da CLT em comentário es-
tabelece expressamente que nos dissídios sobre estipulação 
de salários deve-se assegurar justos salários aos trabalha-
dores, permitindo também justa retribuição às empresas 
interessadas. Pautou-se, pois, pelo juízo de conveniência e 
oportunidade (juízo de equidade).

• Segunda corrente: o poder normativo deve atuar:
a)	 no vazio da lei;

b)	 quando não contrarie a lei vigente ou se sobreponha a 
ela;

c)	 desde que as condições não estejam vedadas pela Cons-
tituição Federal;

d)	 quando a matéria tratada não esteja reservada à lei pela 
Constituição Federal.
Esse posicionamento foi o adotado pelo STF no julga-

mento do RE nº 197.911-9, tendo como relator o Ministro 
Octavio Gallotti, publicado no DJU, em 7.11.1997. Seria o caso, 
por exemplo, de se poder criar o benefício da cesta básica. 
Trata-se, porém, de uma única decisão que, a propósito, não 
é vinculante.

• Terceira corrente (tese minoritária): entende que o 
poder normativo somente poderia criar norma quando o 
dispositivo declinasse um conteúdo mínimo, cabendo ao 
Judiciário ampliá-lo. Seria o caso de ampliar o adicional de 
horas extras para 60%, vez que a Constituição garante o 
mínimo de 50% (CF/1988, art. 7, XVI).

	ҡ Atenção: O Tribunal Superior do Trabalho, ao exercer o 
poder normativo, não pode criar ou homologar condições de 
trabalho que o Supremo Tribunal Federal julgue iterativamente 
inconstitucionais (Súmula nº 190 do TST).

   
	` Constituição Federal: art. 114, § 2º

Art. 114, § 2º Recusando-se qualquer das partes à negociação co-
letiva ou à arbitragem, é facultado às mesmas, de comum acordo, 
ajuizar dissídio coletivo de natureza econômica, podendo a Justiça 
do Trabalho decidir o conflito, respeitadas as disposições mínimas 
legais de proteção ao trabalho, bem como as convencionadas 
anteriormente. 

	` CLT: arts. 856 a 875
	` Outras leis: art. 12, § 1º, Lei nº 12.192/2001

Art. 12, § 1º A decisão que puser fim ao dissídio será fundamen-
tada, sob pena de nulidade, deverá traduzir, em seu conjunto, a 
justa composição do conflito de interesse das partes, e guardar 
adequação com o interesse da coletividade.

	` Decisões do STF:
RE 1.002.295 (Tema 841): “É constitucional a exigência de comum 
acordo entre as partes para ajuizamento de dissídio coletivo de 
natureza econômica, conforme o artigo 114, § 2º, da Constituição 
Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional 45/2004”

	` Súmulas e Orientações Jurisprudenciais do TST:
Súmula nº 190. Ao julgar ou homologar ação coletiva ou acordo 
nela havido, o Tribunal Superior do Trabalho exerce o poder nor-
mativo constitucional, não podendo criar ou homologar condições 
de trabalho que o Supremo Tribunal Federal julgue iterativamente 
inconstitucionais.

	` Teses Vinculantes em IRDR do TST
Tese Vinculante nº 1: A recusa arbitrária da entidade sindical 
patronal ou de qualquer integrante da categoria econômica em 
participar de processos de negociação coletiva, evidenciada pela 
ausência reiterada às reuniões convocadas ou pelo abandono 
imotivado das tratativas, viola a boa-fé objetiva e as Convenções 
nº 98 e nº 154 da OIT, tendo a mesma consequência do comum 
acordo para a instauração do Dissídio Coletivo de Natureza Eco-
nômica (distinguishing ao Tema 841 do STF).

Art. 767 - A compensação, ou retenção, só poderá ser arguida como matéria de defesa.

1. Visão geral. O art. 767 da CLT impõe que a compen-
sação e a retenção só podem ser arguidas como matéria de 
defesa, uma vez que são fatos modificativos, enquadram-se, 
pois, como defesa de mérito indireta.  Nessa modalidade de 

defesa, também chamada de exceção substancial, o réu não 
nega propriamente os fatos constitutivos, mas alega fato 
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.

No mesmo sentido, a Súmula nº 48 do TST:
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Art. 767

Súmula nº 48. A compensação só poderá ser arguida com 
a contestação.

2. Compensação x Dedução x Retenção. A compensa-
ção ocorre quando duas pessoas forem ao mesmo tempo cre-
dora e devedora uma da outra. Trata-se de matéria de defesa, 
o que significa que seu conhecimento depende da alegação 
do réu (reclamado), sob pena de operar-se a preclusão, ou 
seja, não poder argui-la em outra oportunidade. O exemplo 
clássico de compensação diz respeito à possibilidade de o 
empregador compensar o aviso-prévio não concedido pelo 
empregado, quando este pedir demissão.

	ҡ Atenção: A compensação, no Processo do Trabalho, está 
restrita a dívidas de natureza trabalhista (Tese vinculante nº 
241, que reafirmou a Súmula nº 18 do TST).

A dedução, por sua vez, é o abatimento das verbas que 
já foram pagas durante a relação de trabalho sob o mesmo 
título. Trata-se de matéria de ordem pública, embasada no 
princípio do não enriquecimento sem causa, razão pela qual 
pode ser arguida a qualquer tempo e, inclusive, manifestada 
ex officio. É o que ocorre, por exemplo, na hipótese de a em-
presa ser condenada ao pagamento de horas extras, e o juiz 
determinar a dedução das horas extras já pagas. Percebe-se, 
nesse caso, que o empregador não é credor do empregado, 
mas simplesmente já pagou parte das horas extras que de-
verão ser deduzidas.

Podemos esquematizar as diferenças da seguinte forma:

Compensação Dedução

Quando duas pessoas forem 
ao mesmo tempo credora e 
devedora uma da outra

Abatimento das verbas que 
já foram pagas durante a 
relação de trabalho sob o 
mesmo título

Não pode ser conhecida de 
ofício, dependendo, portanto, 
da alegação do réu

Pode ser conhecida de ofício

Deve ser alegada na contes-
tação

Pode ser alegada e conhecida 
em qualquer tempo

Por fim, a retenção é o direito de o credor conservar, sob 
sua posse, a coisa de forma legítima, até que seja adimplida 
a obrigação. Além disso, é necessária uma relação de co-
nexão entre o crédito e a coisa retida, não podendo existir 
impedimento legal ou contratual para seu exercício1029.  
Exemplo: empresa tomadora de serviço retém ferramenta de 
trabalho do prestador de serviço, alegando que lhe causou 
um dano no momento da prestação dos serviços. Desse 
modo, a empresa retém a ferramenta para ter a garantia de 
que o prestador lhe pagará a indenização devida.

3. Dedução das horas extras comprovadamente pagas. 
O C. TST fixou a tese vinculante em IRRR nº 256 no sentido de 
que “a dedução das horas extraordinárias comprovadamente 
pagas daquelas reconhecidas em juízo não pode ser limitada 
ao mês de apuração, devendo ser integral e aferida pelo 
total das horas extraordinárias quitadas durante o período 
imprescrito do contrato de trabalho”. 

1029.	MARTINS, Sérgio Pinto. Comentários à CLT. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 790.

A referida tese trata da possibilidade de dedução/abati-
mento do valor das horas extras pagas durante o contrato de 
trabalho. O abatimento consiste no valor pago sob o mesmo 
título, para evitar o enriquecimento ilícito de uma das partes. 
No caso das horas extras, cabe o abatimento global, ou seja, 
de todo o contrato de trabalho cujo período não tenha sido 
alcançado pela prescrição. Não cabe ao trabalhador, portanto, 
alegar que o abatimento está restrito a um mês de salário 
como se tratasse de compensação. 

Para tentar ficar mais claro, segue o exemplo: A sentença 
condena a empresa a pagar 1 hora extra por dia de segunda 
a sexta-feira, dando uma média de 22 horas extras por mês 
(22 dias trabalhados). Nos contracheques da empresa, en-
tretanto, dos meses de janeiro a abril, foi possível verificar o 
pagamento de 10 horas extras em janeiro, 30 em fevereiro, 
12 em março e 25 em abril. Se a dedução fosse mês a mês, 
em janeiro, o empregado teria 12 horas extras, em fevereiro 
nenhuma, em março 10 horas extras e em abril nenhuma. O 
empregado, nessa hipótese, teria direito a 22 horas extras. 
As horas extras pagas além da condenação, neste caso, eram 
consideradas como pagamento por mera liberalidade. No 
entanto, de acordo com a tese 256 em IRRR do TST, se o 
empregado fez 88 horas extras (4 x 22h) e se o empregador 
já pagou 77 horas (10, 30, 12 e 25 como no exemplo), o 
trabalhador terá direito a apenas 11 horas extras (global) e 
não 22 horas extras, como no cálculo mês a mês. O TST, de 
forma acertada, entende dessa forma, com base no princípio 
da vedação do enriquecimento sem causa.

4. Momentos de realização da compensação. A CLT 
previu dois momentos de compensação:

a) na rescisão contratual (art. 477, § 5º); e
b) na contestação (art. 767).
No primeiro caso, estabeleceu os limites da compensação 

na rescisão contratual, vedando-a para valores que excede-
rem a 1 mês de remuneração do empregado.

Na segunda hipótese, regulou a compensação no âmbito 
processual, permitindo sua alegação como matéria de defesa. 
Nesse caso, pensamos que não se aplica a limitação descrita 
para a rescisão contratual (CLT, art. 477, § 5º), uma vez que há 
participação do Estado-juiz. Ademais, tratando-se de exceção, 
sua interpretação deverá ser restritiva.

Assim, no caso de compensação alegada em contestação, 
os valores poderão ser superiores a 1 mês de remuneração 
do empregado, não sendo aplicável o disposto no art. 477, § 
5º, da CLT. Evidentemente que o limite da compensação no 
processo será o valor dos créditos do reclamante, de modo 
que os valores superiores a tais créditos deverão ser buscados 
pelo reclamado em ação própria ou quando preenchidos os 
requisitos legais, por meio de reconvenção.

	` CLT: art. 477, §§ 4º e 5º
Art. 477, § 4º  O pagamento a que fizer jus o empregado será 
efetuado: 
I - em dinheiro, depósito bancário ou cheque visado, conforme 
acordem as partes; ou
II - em dinheiro ou depósito bancário quando o empregado for 
analfabeto.  
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§ 5º - Qualquer compensação no pagamento de que trata o pa-
rágrafo anterior não poderá exceder o equivalente a um mês de 
remuneração do empregado.

	` Outras leis: arts. 368, 369, CC
Art. 368. Se duas pessoas forem ao mesmo tempo credor e de-
vedor uma da outra, as duas obrigações extinguem-se, até onde 
se compensarem.
Art. 369. A compensação efetua-se entre dívidas líquidas, vencidas 
e de coisas fungíveis.

	` Súmulas e Orientações Jurisprudenciais do TST: 
Súmula nº 18. A compensação, na Justiça do Trabalho, está restrita 
a dívidas de natureza trabalhista.
Súmula nº 48. A compensação só poderá ser arguida com a 
contestação.

1030.	STJ-CC 130.994/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/08/2014, DJe 19/08/2014.

	` Teses Vinculantes em IRR
Tese vinculante nº 241 do TST. COMPENSAÇÃO DE DÍVIDAS.  A 
compensação, no processo do trabalho, está restrita a dívidas de 
natureza trabalhista. (Reafirmação da Súmula nº 18 do TST)
Tese vinculante nº 256 do TST. HORAS EXTRAORDINÁRIAS HA-
BITUAIS. INCIDÊNCIA NO CÁLCULO DO REPOUSO REMUNERADO. 
Computam-se no cálculo do repouso remunerado as horas ex-
traordinárias habitualmente prestadas. (Reafirmação da Súmula 
nº 172 do TST)

Art. 768 - Terá preferência em todas as fases processuais o dissídio cuja decisão tiver de ser executada perante 
o Juízo da falência.

A decretação de falência ou o deferimento do processa-
mento da recuperação judicial implica, nos termos do art. 6º 
da Lei nº 11.101/2005: 

I – suspensão do curso da prescrição das obrigações do 
devedor sujeitas ao regime desta Lei; 
II – suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor, 
inclusive daquelas dos credores particulares do sócio solidá-
rio, relativas a créditos ou obrigações sujeitos à recuperação 
judicial ou à falência;
III – proibição de qualquer forma de retenção, arresto, pe-
nhora, sequestro, busca e apreensão e constrição judicial ou 
extrajudicial sobre os bens do devedor, oriunda de deman-
das judiciais ou extrajudiciais cujos créditos ou obrigações 
sujeitem-se à recuperação judicial ou à falência.

O dispositivo, com redação dada pela Lei nº 14.112/2020, 
confirmou que a falência gera apenas a suspensão das 
execuções.

Desse modo, havendo condenação de empresa submetida 
à falência, as ações trabalhistas serão processadas perante a 
Justiça do Trabalho até a apuração do respectivo crédito, que 
será inscrito no quadro-geral de credores pelo valor determi-
nado em sentença (Lei nº 11.101/2005, art. 6º, § 2º). Noutras 
palavras, a Justiça laboral tem competência até a decisão 
de liquidação, remetendo-se, posteriormente, a execução 
ao juízo falimentar para habilitação do crédito.

É interessante atentar para o fato de que, mesmo antes da pro-
lação da sentença de mérito e da decisão de liquidação, o juiz 
do trabalho, por cautela, poderá solicitar ao juízo falimentar a 
reserva de numerário que estimar devida para o pagamento 
dos créditos trabalhistas (art. 6º, § 3º, Lei nº 11.101/2005).

Antigamente, autorizava-se que, apesar de ser esse o pro-
cedimento normal, em dois casos específicos a sistemática 
seria diferente:
1)	 se o bem fosse penhorado antes da decretação da 

falência: a hasta pública seria realizada na Justiça do 
Trabalho, revertendo-se ao juízo falimentar o que tivesse 
alcançado com a alienação.

2)	 se a decretação da falência ocorresse quando o bem já 
tivesse sido alienado em hasta pública: entendia que o 

credor trabalhista seria satisfeito na Justiça do Trabalho, 
remetendo-se ao juízo falimentar apenas o remanescente 
do bem expropriado, se existente.

No entanto, atualmente, a jurisprudência do STJ não 
autoriza essa mudança de procedimento, determinando 
que, decretada a falência, as execuções contra a massa fa-
lida não podem prosseguir na Justiça do Trabalho, mesmo 
havendo penhora anterior. Argumenta-se que, decretada a 
falência, o patrimônio da massa falida só pode ser atingido 
pelo juízo universal, a fim de não criar alteração na ordem 
de preferência1030.

Na hipótese de habilitação dos créditos no juízo falimen-
tar, os créditos trabalhistas são considerados privilegiados 
até o montante de 150 salários-mínimos, não se aplicando 
esse limite quando decorrentes de acidentes de trabalho. Os 
valores superiores ao referido montante são considerados 
quirografários (Lei nº 11.101/2005, art. 83, I).

Considerando as peculiaridades que envolvem as situa-
ções de falência e o longo período para o recebimento dos 
valores devidos (ou, mesmo, a inviabilidade de seu recebi-
mento), o legislador criou uma hipótese de preferência legal 
aplicável ao Processo do Trabalho, estabelecendo que os dis-
sídios cuja decisão tiver que ser executada no juízo da falência 
têm preferência em todas as fases processuais (CLT, art. 768).

	` Outras leis: art. 6º, Lei nº 11.101/2005
Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processa-
mento da recuperação judicial implica:        
I - suspensão do curso da prescrição das obrigações do devedor 
sujeitas ao regime desta Lei;  
II - suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive 
daquelas dos credores particulares do sócio solidário, relativas a 
créditos ou obrigações sujeitos à recuperação judicial ou à falência;  
III - proibição de qualquer forma de retenção, arresto, penhora, 
sequestro, busca e apreensão e constrição judicial ou extrajudicial 
sobre os bens do devedor, oriunda de demandas judiciais ou ex-
trajudiciais cujos créditos ou obrigações sujeitem-se à recuperação 
judicial ou à falência.       
§ 1º Terá prosseguimento no juízo no qual estiver se processando 
a ação que demandar quantia ilíquida.
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Art. 769

§ 2º É permitido pleitear, perante o administrador judicial, habili-
tação, exclusão ou modificação de créditos derivados da relação 
de trabalho, mas as ações de natureza trabalhista, inclusive as 
impugnações a que se refere o art. 8º desta Lei, serão processa-
das perante a justiça especializada até a apuração do respectivo 
crédito, que será inscrito no quadro-geral de credores pelo valor 
determinado em sentença.
§ 3º O juiz competente para as ações referidas nos §§ 1º e 2º deste 
artigo poderá determinar a reserva da importância que estimar 
devida na recuperação judicial ou na falência, e, uma vez reco-
nhecido líquido o direito, será o crédito incluído na classe própria.
§ 4º Na recuperação judicial, as suspensões e a proibição de que 
tratam os incisos I, II e III do caput deste artigo perdurarão pelo 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado do deferimento do 
processamento da recuperação, prorrogável por igual período, 
uma única vez, em caráter excepcional, desde que o devedor não 
haja concorrido com a superação do lapso temporal.    
§ 4º-A. O decurso do prazo previsto no § 4º deste artigo sem a 
deliberação a respeito do plano de recuperação judicial proposto 
pelo devedor faculta aos credores a propositura de plano alterna-
tivo, na forma dos §§ 4º, 5º, 6º e 7º do art. 56 desta Lei, observado 
o seguinte:      
I - as suspensões e a proibição de que tratam os incisos I, II e III 
do caput deste artigo não serão aplicáveis caso os credores não 
apresentem plano alternativo no prazo de 30 (trinta) dias, contado 
do final do prazo referido no § 4º deste artigo ou no § 4º do art. 
56 desta Lei;    
II - as suspensões e a proibição de que tratam os incisos I, II e III 
do caput deste artigo perdurarão por 180 (cento e oitenta) dias 
contados do final do prazo referido no § 4º deste artigo, ou da 
realização da assembleia-geral de credores referida no § 4º do 
art. 56 desta Lei, caso os credores apresentem plano alternativo 
no prazo referido no inciso I deste parágrafo ou no prazo referido 
no § 4º do art. 56 desta Lei.  
§ 5º O disposto no § 2º deste artigo aplica-se à recuperação judicial 
durante o período de suspensão de que trata o § 4º deste artigo.  
§ 6º Independentemente da verificação periódica perante os 
cartórios de distribuição, as ações que venham a ser propostas 
contra o devedor deverão ser comunicadas ao juízo da falência 
ou da recuperação judicial:
I – pelo juiz competente, quando do recebimento da petição inicial;
II – pelo devedor, imediatamente após a citação.
§ 7º (Revogado).     
§ 7º-A. O disposto nos incisos I, II e III do caput deste artigo não 
se aplica aos créditos referidos nos §§ 3º e 4º do art. 49 desta Lei, 
admitida, todavia, a competência do juízo da recuperação judicial 
para determinar a suspensão dos atos de constrição que recaiam 
sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade 
empresarial durante o prazo de suspensão a que se refere o § 4º 
deste artigo, a qual será implementada mediante a cooperação 
jurisdicional, na forma do art. 69 da Lei nº 13.105, de 16 de março 
de 2015 (Código de Processo Civil), observado o disposto no art. 
805 do referido Código.    

§ 7º-B. O disposto nos incisos I, II e III do caput deste artigo não se 
aplica às execuções fiscais, admitida, todavia, a competência do 
juízo da recuperação judicial para determinar a substituição dos 
atos de constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais 
à manutenção da atividade empresarial até o encerramento da 
recuperação judicial, a qual será implementada mediante a coo-
peração jurisdicional, na forma do art. 69 da Lei nº 13.105, de 16 
de março de 2015 (Código de Processo Civil), observado o disposto 
no art. 805 do referido Código.       
§ 8º A distribuição do pedido de falência ou de recuperação ju-
dicial ou a homologação de recuperação extrajudicial previne a 
jurisdição para qualquer outro pedido de falência, de recuperação 
judicial ou de homologação de recuperação extrajudicial relativo 
ao mesmo devedor.    
§ 9º O processamento da recuperação judicial ou a decretação da 
falência não autoriza o administrador judicial a recusar a eficácia 
da convenção de arbitragem, não impedindo ou suspendendo a 
instauração de procedimento arbitral.  
§ 10. (VETADO).      
§ 11. O disposto no § 7º-B deste artigo aplica-se, no que couber, 
às execuções fiscais e às execuções de ofício que se enquadrem 
respectivamente nos incisos VII e VIII do caput do art. 114 da 
Constituição Federal, vedados a expedição de certidão de crédito 
e o arquivamento das execuções para efeito de habilitação na 
recuperação judicial ou na falência.   
§ 12. Observado o disposto no art. 300 da Lei nº 13.105, de 16 de 
março de 2015 (Código de Processo Civil), o juiz poderá antecipar 
total ou parcialmente os efeitos do deferimento do processamento 
da recuperação judicial.   
§ 13.  Não se sujeitam aos efeitos da recuperação judicial os con-
tratos e obrigações decorrentes dos atos cooperativos praticados 
pelas sociedades cooperativas com seus cooperados, na forma do 
art. 79 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, consequente-
mente, não se aplicando a vedação contida no inciso II do art. 2º 
quando a sociedade operadora de plano de assistência à saúde 
for cooperativa médica.

	` Súmulas e Orientações Jurisprudenciais do TST:
Súmula nº 86. Não ocorre deserção de recurso da massa falida 
por falta de pagamento de custas ou de depósito do valor da 
condenação. Esse privilégio, todavia, não se aplica à empresa em 
liquidação extrajudicial.
Súmula nº 388. A Massa Falida não se sujeita à penalidade do art. 
467 e nem à multa do § 8º do art. 477, ambos da CLT.

	` Recursos de Revista Repetitivos:
Tema nº 139: A recuperação judicial, diversamente do que ocorre 
na falência, não exime a empresa do pagamento das multas pre-
vistas nos artigos 467 e 477, § 8º, da CLT.
Tema nº 159: A exigência de garantia integral da dívida na fase de 
execução (art. 884 da CLT) se aplica às empresas em recuperação 
judicial, dela dependendo o conhecimento dos embargos do deve-
dor e os recursos subsequentes interpostos na fase de execução.

Art. 769 - Nos casos omissos, o direito processual comum será fonte subsidiária do direito processual do trabalho, 
exceto naquilo em que for incompatível com as normas deste Título.

1. Integração no Processo do Trabalho. A integração 
das normas jurídicas é o método pelo qual se preenchem as 
lacunas do ordenamento jurídico. Uma lacuna ocorre quan-
do não há uma norma específica para regular determinada 
situação fática.

Isso se justifica, principalmente, para garantir a completu-
de do sistema jurídico e evitar o non liquet, isto é, não pode 
o juiz se eximir “de decidir sob a alegação de lacuna ou obs-
curidade no ordenamento jurídico” (CPC, art. 140).

A disciplina sobre o Processo do Trabalho vem estabelecida 
na Consolidação das Leis do Trabalho, bem como em leis 

esparsas, a exemplo do Decreto-Lei nº 779/1969 e da Lei 
nº 5.584/1970.

Pode ocorrer, no entanto, de a CLT e leis esparsas não 
versarem sobre determinado tema. Nessa hipótese, é ne-
cessário se socorrer da integração, para que se assegure a 
completude do sistema.

Essa integração pode ser heterônoma, derivando de previ-
são legal que autoriza a aplicação de outro sistema processual 
ou para aplicação em casos pontuais (concretos), como seria 
a hipótese de incidência da analogia, costumes e princípios 
gerais do direito (LINDB, art. 4º; CLT, art. 8º).
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No caso do art. 769 da CLT, temos a integração heterô-
noma, porque há previsão expressa de aplicação de outro 
microssistema. Assim, aplica-se o CPC, desde que compatível 
com o Processo do Trabalho. Noutras palavras, o Processo Civil 
é fonte subsidiária do Processo do Trabalho, exigindo, para 
sua aplicação, dois requisitos cumulativos: omissão na CLT e 
compatibilidade com o Processo do Trabalho.

Atente-se, porém, para o fato de que na fase de execução, 
antes de se aplicar o processo comum, primeiramente, de-
ve-se invocar a Lei de Execuções Fiscais (Lei nº 6.830/1980), 
como dispõe o art. 889 da CLT:

Art. 889. Aos trâmites e incidentes do processo da execução 
são aplicáveis, naquilo em que não contravierem ao presente 
Título, os preceitos que regem o processo dos executivos 
fiscais para a cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda 
Pública Federal.

Na fase executiva essa ordem, porém, não será observada 
quando a própria norma celetista impuser qual a norma a ser 
aplicada como ocorre, por exemplo, na ordem preferencial 
de bens à penhora, na qual deve incidir diretamente o art. 
835 do CPC/2015 e não a Lei de Execuções Fiscais, segundo 
previsão expressa no art. 882 da CLT.

Com efeito, podemos esquematizar as regras aplicáveis 
ao processo do trabalho da seguinte forma:

	f ORDEM 	f FASE DE 
CONHECIMENTO

	f FASE DE 
EXECUÇÃO

1º  
(fonte principal)

CLT e legislação 
esparsa

CLT e legislação 
esparsa

2º  
(fonte subsidiária)

CPC 
(processo comum)

Lei de Execuções 
Fiscais

3º  
(fonte subsidiária) – CPC 

(processo comum)

2. Direito processual comum: O art. 769 da CLT em co-
mentário autoriza a aplicação do direito processual comum 
o que poderia gerar dúvidas acerca da expressão processo 
comum. 

É sabido que o direito processual civil é a norma que trata 
de diversos institutos basilares do direito processual, como 
é caso da jurisdição, ação, defesa e processo. Por outro lado, 
o direito processual do trabalho, ante as peculiaridades dos 
direitos sociais trabalhistas, contém princípios e regras pró-
prias, sendo considerado direito processual especializado. 
Tanto é assim que o próprio art. 15 do CPC expressamente 
indica os processos especializados: eleitoral, trabalhista e 
administrativo. Desse modo, onde se lê direito processual 
comum, deve-se entender por direito processual civil.

1031.	MARQUES, Cláudia Lima. Diálogo entre o Código de Defesa do Consumidor e o Novo Código Civil: do “Diálogo das fontes” no combate às cláusulas abusivas. Revista 
de Direito do Consumidor nº 45. São Paulo, p. 71-99, jan.-mar. 2003.

1032.	A Instrução Normativa nº 39/2016, aprovada pela Resolução nº 203 do Tribunal Pleno do TST, de 15 de março de 2015, teve como objetivo sistematizar as normas 
do CPC/2015 aplicáveis e inaplicáveis ao processo do trabalho.

3. Aplicação do Código de Processo Civil. O CPC trata 
da integração no art. 15, que assim dispõe:

Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos elei-
torais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste 
Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente.

Pelo referido dispositivo, verifica-se a possibilidade de 
aplicação subsidiária e supletiva. 

A subsidiariedade corresponde à aplicação do direito 
comum quando a legislação processual trabalhista não 
disciplina determinado instituto ou situação. Exemplos: as 
tutelas provisórias, o rol de bens impenhoráveis, a inspeção 
judicial, dentre outros.

Por sua vez, a supletividade corresponde à aplicação 
do CPC/2015 quando, apesar de a legislação trabalhista 
disciplinar determinado instituto, não o faz de modo com-
pleto. Exemplo: nas hipóteses de suspeição e impedimento, 
a CLT, em seu art. 801, disciplina apenas a suspeição, pois 
foi baseada no CPC de 1939, que não previa o instituto do 
impedimento de forma separada, sendo necessária, portanto, 
a aplicação supletiva da disciplina processual civil. Outros 
exemplos consistem nas matérias que podem ser alegadas 
nos embargos à execução (art. 917 do CPC/2015 c/c art. 884, 
§ 1º, da CLT), dentre outros.

Embora o art. 15 do CPC seja semelhante ao art. 769 da 
CLT, observa-se que ele possui duas diferenças essenciais 
em relação à CLT.
•	 primeira: permite a aplicação do CPC em caráter supletivo 

e subsidiário à legislação trabalhista, enquanto a CLT trata 
apenas da subsidiariedade.

•	 segunda: permite a aplicação do CPC, quando houver 
omissão na CLT, nada versando sobre a necessidade de 
compatibilidade.
Contudo, acreditamos que toda norma inserida em um 

microssistema, necessariamente, deve ser compatível com 
ele, sob pena de quebrar a identidade do sistema que está 
integrando a norma. Desse modo, não podemos afastar a 
necessidade de compatibilização com o processo do trabalho 
das normas do processo civil que lhe serão aplicadas.

Assim, não existe conflito entre o art. 769 da CLT e o art. 
15 do CPC, havendo necessidade de harmonização entre as 
normas do ordenamento jurídico e não de sua exclusão. É 
o que se chama de “diálogo das fontes”, possibilitando uma 
aplicação “simultânea, coerente e coordenada das plúrimas 
fontes legislativas convergentes”1031.

No mesmo sentido, declina o art. 1º da IN nº 39/20161032 
do TST:

Art. 1º Aplica-se o Código de Processo Civil, subsidiária e su-
pletivamente, ao Processo do Trabalho, em caso de omissão e 
desde que haja compatibilidade com as normas e princípios 
do Direito Processual do Trabalho, na forma dos arts. 769 e 
889 da CLT e do art. 15 da Lei nº 13.105, de 17.03.2015.

Vale destacar, por fim, a existência de visão doutrinária 
segundo a qual a relação entre o Processo do Trabalho e o 
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Art. 770

Processo Civil deve ser compreendida como uma relação 
entre procedimento especial e procedimento comum, com a 
possibilidade de livre trânsito de técnicas (art. 327, § 2º, CPC) 
sempre que houver compatibilidade com o procedimento e 
com a tutela adequada dos direitos1033.

	` CLT: arts. 763, 889
Art. 763 - O processo da Justiça do Trabalho, no que concerne 
aos dissídios individuais e coletivos e à aplicação de penalidades, 
reger-se-á, em todo o território nacional, pelas normas estabele-
cidas neste Título.

1033.	DIDIER JR., Fredie; FERNANDEZ, Leandro. “Justiça trabalhista multiportas”. Revista de Direito do Trabalho e Seguridade Social. São Paulo: RT, 2024, n. 233; VILELA, Juliane 
Dias Facó. A organização compartilhada do processo como forma de estruturar o procedimento trabalhista (art. 357 do CPC): do case management ao negócio jurídico 
processual. Tese (Doutorado em Direito). São Paulo: Universidade de São Paulo, 2023, p. 28. Acolhendo essa ideia, foi aprovado o Enunciado n. 10 no I Encontro 
Baiano de Processo do Trabalho: “(arts. 1º, 15 e 327, § 2º, CPC; art. 769, CLT) Admite-se o trânsito de técnicas processuais entre o Processo Civil e o Processo do 
Trabalho quando não houver incompatibilidade com o respectivo procedimento, observada a cooperação entre os sujeitos processuais”.

1034.	DIDIER JR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil: v. 1. Introdução ao Direito Processual Civil e Processo de Conhecimento. 15. ed. Salvador: Editora Juspodivm, 2013, p. 61.
1035.	NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Comentários ao Código de Processo Civil. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2015. p. 730.

Art. 889 - Aos trâmites e incidentes do processo da execução são 
aplicáveis, naquilo em que não contravierem ao presente Título, 
os preceitos que regem o processo dos executivos fiscais para a 
cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública Federal.

	` Outras leis: arts. 15, 140, CPC; Lei nº 6.830/1980
CPC, Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos elei-
torais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste Código 
lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente.
Art. 140. O juiz não se exime de decidir sob a alegação de lacuna 
ou obscuridade do ordenamento jurídico.
Parágrafo único. O juiz só decidirá por equidade nos casos pre-
vistos em lei.

	` CAPÍTULO II – DO PROCESSO EM GERAL

	` SEÇÃO I – DOS ATOS, TERMOS E PRAZOS PROCESSUAIS

Art. 770 - Os atos processuais serão públicos salvo quando o contrário determinar o interesse social, e realizar-
-se-ão nos dias úteis das 6 (seis) às 20 (vinte) horas.
Parágrafo único - A penhora poderá realizar-se em domingo ou dia feriado, mediante autorização expressa do juiz 
ou presidente.

1. Publicidade processual. Em regra, os atos proces-
suais são públicos. A publicidade processual possui duas 
dimensões:

1)	 interna: determina que os atos processuais devem ser 
públicos para as partes e seus procuradores, a fim de 
proteger as partes de decisões secretas, resguardando 
especialmente o contraditório.

2)	 externa: tem como objetivo o controle da atividade ju-
risdicional pela sociedade (dimensão externa), evitando, 
por exemplo, a arbitrariedade do juiz1034.

O referido princípio, porém, não é absoluto e pode ser 
afastado quando a defesa da intimidade ou o interesse 
social o exigirem, conforme previsto pelo próprio texto 
constitucional:

Art. 5º, LX – a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse 
social o exigirem.

A CLT, por sua vez, autoriza o segredo de justiça no Pro-
cesso do Trabalho, para preservar o interesse social, como 
dispõe o art. 770, caput, da CLT.

Assim, interpretando o ordenamento celetista em conso-
nância com a Constituição Federal, autoriza-se a restrição da 
publicidade para resguardar a intimidade e o interesse social.

Aliás, o CPC apresenta disciplina mais completa do que a 
CLT no tocante à limitação do direito à publicidade, estabele-
cendo quais os processos que deverão tramitar em segredo 
de justiça, sendo, pois, aplicável ao Processo do Trabalho:

Art. 189. Os atos processuais são públicos, todavia tramitam 
em segredo de justiça os processos:

I – em que o exija o interesse público ou social;

II – que versem sobre casamento, separação de corpos, di-
vórcio, separação, união estável, filiação, alimentos e guarda 
de crianças e adolescentes;

III – em que constem dados protegidos pelo direito consti-
tucional à intimidade;

IV – que versem sobre arbitragem, inclusive sobre cum-
primento de carta arbitral, desde que a confidencialidade 
estipulada na arbitragem seja comprovada perante o juízo.

No julgamento desses casos, poderá ser autorizada a 
presença somente das partes, de seus advogados, de 
defensores públicos ou do Ministério Público (CPC, art. 11, 
parágrafo único).

2. Prática dos atos processuais. O art. 770 da CLT estabe-
lece que o ato processual deverá ser realizado em dias úteis, 
no período das 6 às 20 horas.

É interessante destacar que não havia maiores problemas 
na compatibilização da CLT com o CPC/1973, acerca do con-
ceito de dias úteis, já que o sábado era considerado dia útil 
nos dois regramentos legais.

Contudo, o CPC/2015 inovou no assunto passando a 
descrever que “além dos declarados em lei, são feriados, para 
efeito forense, os sábados, os domingos e os dias em que 
não haja expediente forense” (CPC/2015, art. 216). Noutras 
palavras, o sábado passou ser considerado dia não útil1035, 
vedando-se, como regra, a prática de atos processuais.
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No entanto, como exceção, o art. 212, § 2º, do CPC/2015 
permite a realização de penhora aos sábados, independen-
temente de autorização judicial. Nesse mesmo sentido, a 
CLT não obsta a realização da penhora aos sábados, também 
permitindo que seja realizada independentemente de auto-
rização judicial.

O problema fica por conta da penhora realizada nos do-
mingos e feriados.

Isso porque, de acordo com o art. 770 da CLT, ela poderá ser 
realizada em domingo ou feriado, desde que haja expressa 
autorização do juiz.

Já o CPC estabelece que as citações, intimações e a penho-
ra poderão ser realizadas nos dias não úteis, o que incluem os 
sábados, domingos, feriados e dias sem expediente forense, 
independentemente de autorização judicial (CPC, art. 
212, § 2º).

Vê-se que a CLT impõe a necessidade de autorização, 
enquanto o CPC a dispensa.

De nossa parte, pensamos que o art. 212, § 2º, do CPC 
deve ser aplicado ao Processo trabalhista, devido à lacuna 
ontológica da CLT1036. Ademais o disposto no CPC alinha-se 
aos atuais princípios do processo, bem como ao próprio 
princípio da simplicidade ao desburocratizar atos proces-
suais, permitindo que as citações, intimações e a penhora 
não precisem de autorização judicial.

De qualquer modo, sob o contexto legal, pode-se resumir 
da seguinte forma:

Regra Exceções

Atos públicos Segredo de justiça (interesse social)

Das 6h às 20h, em dias 
úteis 

CLT: Penhora pode ser realizada 
em domingos e feriados, desde que 
haja autorização do juiz.
CPC: Citações, intimações e pe-
nhora podem ser realizadas nos 
sábados, domingos e feriados, 
independentemente de autorização 
do juiz. 

Especificamente em relação às audiências, o art. 813, 
caput, da CLT prevê que “serão públicas e realizar-se-ão na 
sede do Juízo ou Tribunal em dias úteis previamente fixados, 
entre 8 (oito) e 18 (dezoito) horas, não podendo ultrapas-
sar 5 (cinco) horas seguidas, salvo quando houver matéria 
urgente” (grifos nossos).

3. Limites temporais no processo judicial eletrônico. 
No processo eletrônico, quando a petição for enviada para 
atender a prazo processual, serão consideradas tempestivas 
as transmitidas até as 24 horas do seu último dia (art. 3º, pa-
rágrafo único, Lei nº 11.419/2006; CPC/2015, art. 213, caput). 
Na realidade, os atos processuais deverão ser transmitidos 
até as 23:59:59h1037.

Pode ocorrer de a parte se encontrar em um local que o 
horário é diferente do juízo onde deverá praticar o ato, em 

1036.	Lacuna ontológica é quando existe a norma, mas ela não mais atende à realidade social.
1037.	Nesse sentido: Ag-AIRR-663-56.2014.5.05.0013, 4ª Turma, Relator Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, DEJT 12/06/2020 e Ag-AIRR-663-56.2014.5.05.0013, 

4ª Turma, Relator Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, DEJT 12/06/2020.

razão, por exemplo, da diferença de fusos horários. Exemplo: 
A parte está em Rio Branco/AC onde é 23h, mas deverá pe-
ticionar em um processo que tramita em São Paulo que já é 
1h da manhã. Nesse caso, o parágrafo único do art. 213 do 
CPC/2015 descreve que, para a aferição de atendimento do 
prazo, será considerado o horário vigente no juízo perante o 
qual o ato deve ser praticado. No nosso exemplo, o horário 
de São Paulo.

	` Constituição Federal: arts. 5º, LX, 93, IX
Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal 
Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados os 
seguintes princípios:
IX - todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão 
públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nuli-
dade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às 
próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos 
nos quais a preservação do direito à intimidade do interessado no 
sigilo não prejudique o interesse público à informação; 
Art. 5º, LX – a lei só poderá restringir a publicidade dos atos pro-
cessuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o 
exigirem.

	` CLT: art. 813
Art. 813 - As audiências dos órgãos da Justiça do Trabalho serão 
públicas e realizar-se-ão na sede do Juízo ou Tribunal em dias 
úteis previamente fixados, entre 8 (oito) e 18 (dezoito) horas, 
não podendo ultrapassar 5 (cinco) horas seguidas, salvo quando 
houver matéria urgente.
§ 1º - Em casos especiais, poderá ser designado outro local para 
a realização das audiências, mediante edital afixado na sede 
do Juízo ou Tribunal, com a antecedência mínima de 24 (vinte e 
quatro) horas.
§ 2º - Sempre que for necessário, poderão ser convocadas audiên-
cias extraordinárias, observado o prazo do parágrafo anterior.

	` Outras leis: arts. 11, 189, 212 a 216, CPC; art. 3º, Lei nº 
11.419/2006
CPC, Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário 
serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de 
nulidade.
Parágrafo único. Nos casos de segredo de justiça, pode ser au-
torizada a presença somente das partes, de seus advogados, de 
defensores públicos ou do Ministério Público.
Art. 189. Os atos processuais são públicos, todavia tramitam em 
segredo de justiça os processos:
I - em que o exija o interesse público ou social;
II - que versem sobre casamento, separação de corpos, divórcio, 
separação, união estável, filiação, alimentos e guarda de crianças 
e adolescentes;
III - em que constem dados protegidos pelo direito constitucional 
à intimidade;
IV - que versem sobre arbitragem, inclusive sobre cumprimento 
de carta arbitral, desde que a confidencialidade estipulada na 
arbitragem seja comprovada perante o juízo.
§ 1º O direito de consultar os autos de processo que tramite em 
segredo de justiça e de pedir certidões de seus atos é restrito às 
partes e aos seus procuradores.
§ 2º O terceiro que demonstrar interesse jurídico pode requerer ao 
juiz certidão do dispositivo da sentença, bem como de inventário 
e de partilha resultantes de divórcio ou separação.
Art. 212. Os atos processuais serão realizados em dias úteis, das 
6 (seis) às 20 (vinte) horas.
§ 1º Serão concluídos após as 20 (vinte) horas os atos iniciados 
antes, quando o adiamento prejudicar a diligência ou causar 
grave dano.
§ 2º Independentemente de autorização judicial, as citações, 
intimações e penhoras poderão realizar-se no período de férias 




